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    A TODOS 
OS PESQUISADORES, 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
E VÍTIMAS DA COVID-19 
NO BRASIL.


  




  

    




    A realização deste livro foi possível graças a uma bolsa para a produção de trabalhos jornalísticos em temas de ciência concedida a Chloé Pinheiro pela Fundación Gabo de Periodismo e pelo Instituto Serrapilheira, com o apoio do Escritório Regional de Ciências da Unesco para a América Latina e Caribe.




    As informações aqui apuradas cobrem o período que vai até 25 de março de 2022. Alguns dados foram inseridos posteriormente, no período de finalização do texto, como os de venda de medicamentos em 2021. Além de fontes oficiais e da imprensa, consultamos especialistas em entrevistas* que estão listadas na p. 298 e ouvimos também oito fontes “em off”. As aspas não referenciadas correspondem a essas entrevistas, e os itálicos aplicados no texto são grifos nossos e nomes de veículos de comunicação, artigos científicos, obras audiovisuais e literárias.




    No fim do livro, você encontrará uma tabela de apresentação de alguns fármacos mencionados nesta obra.




    Um último aviso: usamos as palavras remédio e medicamento, droga e fármaco como sinônimos ao longo do livro. Sabemos que elas têm significados diferentes, e isso está explicado no material, mas optamos por evitar repetições e dar mais fluidez ao texto. 




    Boa leitura!




    




    




    

      

        * Todas as entrevistas foram realizadas por chamada virtual, exceto quando mencionado o contrário.
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    “Há sempre quem duvide do assim chamado ‘estado de emergência sanitária’, e prefira acreditar em milagres dos céus. Existem também aqueles que procuram colocar a economia na frente da saúde, abusando de argumentos ditos racionais, animando o movimento das ruas e desprestigiando o exercício das autoridades médicas.”




    LILIA M. SCHWARCZ e HELOISA M. STARLING, 
em A Bailarina da Morte 1




    




    A história das pandemias é também a história das curas milagrosas e da difusão de crenças infundadas. Na Idade Média, se acreditava que a peste negra poderia ser causada pela infelicidade. Bastava, então, promover grandes festividades públicas para preveni-la, o que acabou piorando o cenário.2 Na clássica obra O Decamerão, que relata a história de dez pessoas tentando fugir da praga, o italiano Giovanni Boccacio escreveu:




    Outros, dados a opinião contrária, afirmavam que o remédio infalível para tanto mal era beber bastante, gozar, sair cantando, divertir-se, satisfazer todos os desejos possíveis, rir e zombar do que estava acontecendo; e punham em prática tudo o que diziam sempre que podiam.3




    Durante a gripe espanhola que devastou o mundo entre 1918 e 1920, médicos brasileiros chegaram a prescrever tanto quinino (um tio-avô da cloroquina) que as pessoas passavam mal – náusea, vômito, confusão mental e síncope estão entre as reações adversas do composto – e desmaiavam nas ruas. Assim, eram confundidas e recolhidas como vítimas do próprio vírus influenza.4




    Outro aspecto presente ao longo dos milênios de enfrentamento a vírus e bactérias é a tendência das autoridades em minimizar os fatos e apontar um inimigo responsável pela doença. Na cabeça dos governantes, sempre há outro para culpar. Também na época da peste negra, disseminou-se na Europa a ideia de que os judeus seriam os responsáveis pela pandemia. O rumor surgiu porque a incidência da doença era menor entre eles. O que era verdade mesmo: por motivos religiosos, os judeus não guardavam grãos em suas casas durante um período do ano. Portanto, tinham menos contato com ratos, os reais vetores da doença.5 Pessoas judias foram queimadas vivas em fogueiras, acusadas de contaminar de propósito os poços de Estrasburgo, na França, com a bactéria causadora da doença.6 A responsabilização de um terceiro também foi vista na gripe “espanhola”, que não surgiu na Espanha. Só foi batizada assim porque o país ibérico era o único que não censurava as notícias sobre a pandemia.7 O influenza, que atingiu 500 milhões de pessoas em dois anos e provocou entre 20 e 100 milhões de mortes no mundo,8 provavelmente surgiu em fazendas do Kansas, nos Estados Unidos.9




    Era de se esperar que, com a chegada de um novo e perigoso vírus, recorrêssemos aos velhos hábitos. O momento histórico de ascensão de governos populistas de extrema direita pelo mundo facilita as coisas. Tendo como arma a sedutora ideia de que representam o “povo” contra uma “elite”, políticos carismáticos como Donald Trump e Jair Messias Bolsonaro viviam o auge de seus mandatos quando o coronavírus ameaçou acabar com tudo, a partir de janeiro de 2020. Para fugir às responsabilidades sem perder aprovação social, inventaram soluções mágicas, minimizaram o problema e ofereceram falsas esperanças a seus apoiadores. Sob suas batutas, empresários enriqueceram e centenas de milhares de pessoas morreram na pandemia. Não precisava ser assim. Só no Brasil, até junho de 2021, entre 120 mil10 e 400 mil mortes poderiam ter sido evitadas, apontam estimativas feitas pelo epidemiologista Pedro Hallal, da Universidade Federal de Pelotas (UFPel).11 Ou seja, quatro em cada cinco pessoas que morreram de covid poderiam estar vivas. Nos EUA, 345 mil pessoas morreram de covid-19 em 2020 – e 40% desses óbitos podem ser responsabilidade direta da gestão Trump.12 Neste contexto, a aposta em remédios ineficazes, como a cloroquina, e a negação das vacinas não são apenas efeitos colaterais da desinformação, mas sintomas de uma crise institucional profunda, que ameaça as bases da nossa democracia e coloca em risco a população, ao transformar a saúde pública em uma mera arena da guerra ideológica.




    Trump e Bolsonaro são os exemplos mais notórios, e o Brasil, o epicentro desse fenômeno, mas outros países também investiram nos medicamentos. Em particular as nações da América Latina, reduto clássico do populismo, do charlatanismo e da venda de tratamentos “alternativos”, com pouca ou nenhuma regulação. A Colômbia foi o segundo país onde mais se desmentiu desinformação sobre a ivermectina, segundo o relatório Political Self Isolation, elaborado pelo Centro de Análise da Liberdade e do Autoritarismo (Laut); o primeiro foi o Brasil.13 O país vizinho incluiu por alguns meses cloroquina e hidroxicloroquina em protocolos de tratamento oficiais. Na cidade de Cali, moradores do grupo de risco receberam 10 mil doses de ivermectina, mas o Ministério da Saúde colombiano se posicionou contra a utilização da substância.14 Na Bolívia, 350 mil doses do antiparasitário foram distribuídas pelo governo, mesmo contra a orientação do ministro da saúde. A prefeitura da Cidade do México chegou a afirmar que a ivermectina reduzia em 76% as internações por covid-19, dado jamais comprovado.15 Equador e El Salvador também adotaram, em diferentes momentos, cloroquina e ivermectina.




    Embora o populismo do século XXI esteja mais ligado a governos de extrema direita, outros espectros políticos fizeram uso da pseudociência em torno dos remédios. O caso do Peru é emblemático: lá, a ivermectina entrou em um protocolo oficial do Ministério da Saúde em maio de 2020, enquanto o país era governado por um regime de centro-esquerda. A procura pelo remédio explodiu. Como nos EUA, alguns peruanos receberam ivermectina de uso veterinário injetável – o que provocava, em certos casos, a necrose da pele no local da picada. Grupos evangélicos peruanos promoveram o vermífugo como equivalente à vacina, e chegaram a organizar excursões para “imunizar” indígenas em comunidades remotas com ivermectina veterinária, como se levassem a eles uma salvação.16 Na Venezuela, Nicolas Maduro se mostrou desde o início um entusiasta da cloroquina.17 Durante toda a pandemia, propagou curas que envolviam até ozonioterapia.




    O frenesi por uma cura simples, que evitasse o colapso da saúde e as decisões difíceis, não só não deu resultado como causou reações adversas. Por exemplo, o aumento na prescrição de antibióticos desnecessários, em especial da azitromicina, até hoje difundidos entre os médicos latino-americanos. A Organização Mundial da Saúde (OMS) calcula que, nas Américas, mais de 90% dos hospitalizados por covid-19 tomaram um antibiótico, enquanto apenas 7% deles realmente tinham uma infecção secundária para tratar.18 Como resultado, há um aumento nas notificações de bactérias super-resistentes. No caso da ivermectina, preocupa a possibilidade de intoxicação do fígado e outras infecções resistentes a tratamento. A cloroquina, por sua vez, eleva o risco cardíaco, um perigo especialmente para quem está com covid-19, que por si só pode comprometer o coração.19




    O maior efeito colateral desse esquema, contudo, é aumentar o risco de contaminação ao oferecer uma falsa sensação de segurança às pessoas. Seja para quem foi obrigado a continuar trabalhando fora de casa, seja para quem, por vontade própria continuou se expondo, por não acreditar na gravidade da pandemia. Ou para quem não acreditava em nada disso, mas deu o azar de cruzar com alguém contaminado que se expôs mais confiando nos remédios.




    O fato de mais de 90% das pessoas se curarem da covid-19 sem grandes complicações contribui com os mitos. Ora, a grande maioria dos pacientes que toma ivermectina, azitromicina e cloroquina vai melhorar – assim como os que tomam água, suco de laranja, chá de erva-doce etc. Quando isso não ocorre, o problema contabilizado nas estatísticas é o vírus, não as medicações que atrasaram a busca por tratamento adequado ou fizeram a pessoa circular tranquilamente por aí. É por isso que, mesmo com mais de dois anos de pandemia, ainda tem gente acreditando nesse engodo, a despeito de nenhuma autoridade de saúde ou sociedade médica do mundo recomendar o uso dessas drogas. Embora os países mencionados tenham apostado na estratégia em algum momento, o Brasil se destaca do bando. Só aqui a situação se arrasta, sem prazo para acabar. Os estudos mostram que, enquanto a desinformação deixava de circular em outras regiões, no Brasil as mentiras seguiram firmes e fortes,20 tendo que ser esclarecidas repetidamente pela imprensa e por agências de checagem. Bolsonaro mentiu mais de 3,8 mil vezes sobre a pandemia, sendo os remédios uma das principais pautas.21




    Depois do hype inicial, o Brasil intensificou seu processo de “cloroquinação” entre 2020 e 2021, dobrando sua aposta em estratégias milagrosas, pseudocientíficas e mal ajambradas para resolver problemas de saúde pública. Além do “kit covid”, o conjunto de medicamentos que se tornou sinônimo do absurdo, há fatos mais estarrecedores e menos conhecidos a serem registrados e investigados. É o caso dos experimentos irregulares contra a covid com medicamentos para câncer de próstata avançado (alguns não aprovados sequer para seu uso original), os acordos feitos com dinheiro público, os investimentos de farmacêuticas em publicidade irregular, a aposta em cloroquina em vez de oxigênio para solucionar o colapso de Manaus, que matou ao menos trinta pessoas sufocadas em dois dias, entre tantos outros exemplos.22 Foram meses de guerra política e médica, posicionamentos de entidades, campanhas de desinformação, embates midiáticos e gastos com estudos desnecessários. E de atraso na compra das vacinas – o que, longe de ser incompetência técnica, era uma estratégia para ganhar tempo enquanto se tentava lucrar em cima das doses. Em janeiro de 2022, o Ministério da Saúde, aparelhado por bolsonaristas depois de meses de intervenção militar, enfim venceu a queda de braço com a ciência e conseguiu “oficializar” por decreto o tratamento precoce, ou kit covid [veja mais sobre o decreto no Epílogo].




    Desde 2020, uma pergunta não sai da nossa cabeça: Como viramos o país da cloroquina? Para tentar entender por que nos tornamos o epicentro desse fenômeno, conversamos com protagonistas dessa história. Vimos nascer (e, antes mesmo, serem gestados) vários dos crimes e falhas éticas graves que vieram à tona na CPI da Pandemia. Ouvimos vítimas, políticos, médicos, farmacêuticos, jornalistas, cientistas e advogados que nos frisaram a necessidade deste livro sair do papel. “O registro histórico precisa existir”, disseram. E saiu. A obra a seguir está estruturada em oito capítulos, cada um com uma resposta para nossa pergunta principal. Mesmo conhecendo a fundo estas respostas, ao escrever essa introdução, no início de 2022, é difícil não sentir que o esforço é inútil diante da inexorabilidade dos fatos. O kit covid, depois de meses difundido às escondidas, ainda hoje é política oficial do Ministério da Saúde. E os médicos que o defendem, preocupados com a perda de sua fonte de renda, inflamam o até então incipiente movimento antivacina no país.




    Talvez seja possível dividir os apoiadores do tratamento precoce em dois grupos: os que lucraram com isso e os que, com medo, buscavam uma resposta em meio ao período mais desafiador enfrentado pela humanidade nas últimas décadas. Quando ambos se encontraram, muitos foram enganados, com argumentos lógicos, mensagens apelativas e mentiras travestidas de ciência. Quantas pessoas vão morrer de covid por não estarem vacinadas, incluindo crianças? Quantas já morreram dispensadas do pronto-socorro com um kit ineficaz? Ou por terem se exposto ao vírus sem medo, se fiando em uma falsa promessa? Nunca saberemos. Quantos milhões de reais de dinheiro público foram gastos para financiar essa ilusão? Este livro não elucida totalmente essas cifras, pois há muitas investigações ainda em curso e muitas arquivadas. Por que tantas pessoas acreditam em algo mesmo quando todas as evidências sugerem o contrário? Há explicações, sim, e pretendemos trazê-las aqui. Entretanto, infelizmente, é provável que elas não mudem a visão de um cloroquiner.




    Como veremos nas próximas páginas, é possível que, mesmo sem Bolsonaro, vivêssemos algo parecido com o tratamento precoce, ainda que em grupos mais segmentados, e não como política pública. No Brasil de 2018 já havia muitas fragilidades e pontos cegos: “cientistas” dispostos a forjar estudos, convênios que arriscam vidas em nome dos lucros, charlatães, autoridades médicas com ganas políticas e complacentes com erros da categoria, nossa relação banal e apaixonada com os medicamentos, a penetração da pseudociência na política. Nada disso é novo. Contudo, o aparelhamento do Estado em favor de uma cura mágica deu outra dimensão à coisa. Sua rede bem engendrada de desinformação fez o kit covid transformar-se em símbolo do Brasil nos anos 2020-22: uma ferramenta de poder, uma bandeira a ser defendida por um séquito de fiéis. Enfim, a cloroquinação de todo um país como um processo em que se misturam ignorância, estupidez e má-fé.




    A princípio, tudo ocorreu segundo a cartilha do bolsonarismo: às claras, mas por vias tortas, não oficiais, para matar de saída qualquer possibilidade de responsabilização futura. Ordens ditas por pessoas físicas, “meras opiniões”. Depois, os responsáveis passaram a forjar documentos que dão a impressão de que existe de fato embasamento técnico para o coquetel. Cegos no meio de tanto ruído, engolimos mais de 80 milhões de unidades de ivermectina, 41 milhões de azitromicina e 3 milhões de caixas de cloroquina ou hidroxicloroquina em apenas um ano.23 Dados apresentados pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) à CPI da Pandemia mostram um aumento de 648% nas vendas de ivermectina, 106% nas de azitromicina e 48% para cloroquina e ivermectina entre 2019 e 2020.24 No início da pandemia, a procura pela cloroquina foi tão grande que a Anvisa teve que impor regras mais rígidas de venda, obrigando a retenção da receita – mas, em agosto de 2020, o governo Bolsonaro tentou agir nos bastidores para a agência derrubar a resolução.25 Conseguiu para a ivermectina.26 Assim, na maior parte do tempo, e na pior onda da pandemia, em 2021, foi possível adquirir este medicamento por conta própria.27 Trocando dicas de automedicação como quem troca receitas de bolo, fomos empurrados para um salto no abismo usando uma mochila de paraquedas vazia – como comparou o biólogo Átila Iamarino, uma das vozes a se levantar contra as desastradas decisões do governo federal.28 Não há remédio capaz de fazer com que esqueçamos a tragédia, ou que responsabilize todos os (muitos) culpados. Tampouco há maneira de dourar a pílula, amansar a mensagem e passar uma borracha na História. Os fatos por trás do fenômeno do tratamento precoce soam macabros, e não deixam dúvidas: a estratégia criminosa, vendida como salvação, custou a vida de centenas de milhares de brasileiros, e deixou sequelas diretas ou indiretas em milhões de pessoas.


  




  

    
 1. POR CAUSA DO BOLSONARO 





    Jair Messias Bolsonaro: o homem que trabalhou a favor do vírus. Não há como responder à pergunta central deste livro sem citar seu nome. Ainda em fevereiro de 2020, Luiz Henrique Mandetta, então ministro da Saúde, começou a notar o desinteresse do presidente pela pandemia. À época, o médico e ex-deputado federal, que passou de antagonista a aliado e de novo a antagonista do presidente, calculava qual seria o tamanho do estrago no país.




    Para isso, Mandetta dividiu equipes para traçar três cenários: otimista, pessimista e realista. Os times destrincharam as evidências sobre o novo vírus, que já dava seus primeiros passos na Europa. Em uma das passagens narradas por Mandetta em seu livro Um Paciente Chamado Brasil, numa reunião com membros do alto escalão da Saúde, Bolsonaro e outros ministros, o então secretário executivo do Ministério da Saúde, João Gabbardo dos Reis, informava ao presidente a necessidade de criar protocolos para sepultamentos e funerais. Bolsonaro julgou o assunto “mórbido demais” para ser tratado por ele e, a partir daí, ficou cada vez mais difícil tocar no tema “pandemia” no Planalto.29




    Mesmo depois do primeiro caso confirmado no Brasil, em 26 de fevereiro, o presidente e seus aliados seguiram se reunindo e fazendo planos alheios ao novo coronavírus. “Eles viviam como se o vírus não existisse”,30 resumiu Mandetta. No livro, ele também comparou a reação inicial de Bolsonaro à pandemia às fases do luto. Primeiro, a negação, ao se recusar a admitir a gravidade do problema; depois, a raiva, expressa nos ataques de bastidores a quem fazia soar os alertas; terceiro, a barganha, uma alternativa ante a tragédia, que evitaria o sofrimento.




    Sim, a barganha se metamorfoseou em forma de cloroquina.




    A solução fácil para o problema mais complexo enfrentado nas últimas décadas pela humanidade foi provavelmente soprada por Donald Trump. Desde o início, as falas dele e de Bolsonaro eram quase idênticas. Uma atitude confiante de quem guarda um trunfo secreto na manga. “Olhando daqui do Brasil, tínhamos a impressão de que os norte-americanos já tinham alguma vacina ou algum remédio”,31 escreveu Mandetta sobre a postura despreocupada de Trump. Se não tinham uma arma secreta, estavam correndo atrás de uma.




    Embora a cloroquina estivesse sendo testada na China desde dezembro de 2019 e já circulasse como panaceia nas redes sociais de outros países, foi nos Estados Unidos, a partir de março de 2020, que a substância se firmou como centro das atenções. E Bolsonaro estava pronto para pular nesse barco. Em pouco tempo, ainda em abril do mesmo ano, Trump perdeu a queda de braço com as autoridades científicas e de saúde de seu país.32 Assim, foi parando de falar da cloroquina, investiu nas vacinas e baixou o tom negacionista de seu discurso, ao menos nos canais oficiais da presidência – em suas redes sociais, seguiu bradando impropérios.




    Entre os dias 7 e 10 de março, dezenas de ministros, empresários, deputados e senadores brasileiros, além do próprio Bolsonaro, estiveram em Miami, capital da Flórida, para uma intensa agenda econômica e política. Neste breve período, a comitiva marcou encontros com o prefeito de Miami, Francis Suarez, e com senadores republicanos, participou de um evento de “networking de alto nível”, como relatava o UOL, realizado pela Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex),33 e fez ainda uma visita ao Comando Militar do Sul dos EUA, base da inteligência estadunidense para a América Latina. O mais importante, contudo, foi um jantar entre Bolsonaro e Trump.




    A pauta do encontro com Trump34 não incluia o corona – mas o vírus já estava no ar. Enquanto a viagem se desenrolava, os EUA passaram de 77 casos confirmados de covid-19, no dia 6 de março, para 5 417 no dia 20. A comitiva entrou nessa estatística. Ao menos 24 pessoas envolvidas com a viagem foram contaminadas, entre elas o ex-secretário especial de comunicação social, Fabio Wajngarten, Filipe Martins, assessor especial do presidente, Karina Kufa, advogada do presidente, e o próprio prefeito de Miami, Suarez.35




    No dia 11 de março, um dia depois do fim da excursão, a OMS declarou a pandemia.
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    A possibilidade de uma crise socioeconômica iminente e o espaço na mídia captaram a atenção global, aumentando a pressão por uma solução rápida, confiável e custo-efetiva. Na era das startups, da inteligência artificial e da produtividade infinita, os holofotes (ou, melhor dizendo, os algoritmos) se voltaram à cloroquina graças a três entusiastas de criptomoedas.36 São eles: James Todaro, um médico dedicado ao mercado das bitcoins, Adrian Bye, um autoproclamado filósofo, e Greg Rigano, um advogado de Long Island que também trabalha com investimentos. No mesmo dia em que a pandemia foi declarada, o Twitter estava em polvorosa, elucubrando soluções e previsões. Todaro, Bye e Rigano – nenhum deles virologista, infectologista ou epidemiologista – também especulavam sobre o assunto.




    “Algum dado de efetividade da cloroquina?”, escreveu Rigano em seu Twitter, mencionando na postagem Todaro, seu parceiro de longa data, e Bye, que acompanhava de perto a corrida dos cientistas para comprovar a ação da droga, em curso desde janeiro. “Há alguns estudos preliminares que não são difíceis de encontrar. Não estou no computador agora”, respondeu Todaro. Um dia depois, Rigano afirmou na rede social ter escrito a primeira versão de um estudo que em breve seria revisado por pares, com evidências de que a cloroquina era “tanto uma cura” quanto uma “prevenção” da covid-19. Não se sabe como Rigano poderia escrever tal estudo, visto que não tem formação científica.37




    Diante da excitação dos amigos virtuais, Bye hesitou. Disse que só estava acompanhando o que vinha da China e que estava feliz em compartilhar tudo em um “contexto casual”. Sugeriu ainda, em seu perfil no Twitter, que a OMS e o Center for Disease Control and Prevention (CDC), entidade responsável pela contenção de doenças nos Estados Unidos, deveriam revisar a droga antes de qualquer coisa.




    Em resposta a Bye, Rigano disse que uma crise supera a necessidade de revisão científica. “O mundo está queimando, precisamos de todas as opções na mão”, tuitou. “A essa altura, há múltiplos relatos publicados no Pubmed [site mantido pelo governo estadunidense que congrega estudos científicos] vindos da China. Estamos testemunhando incompetência em massa dos ditos ‘profissionais’”. À época dessa discussão no Twitter, informações sobre os tais estudos preliminares já tinham sido reunidas pelo infectologista francês Didier Raoult em uma “revisão de literatura” em favor do uso da droga [ver mais no capítulo 5]. O artigo de Raoult foi publicado em 4 de março e usado como referência por Rigano e Todaro, que mais tarde se uniriam ao francês numa cruzada pró-cloroquina na mídia estadunidense.




    Munidos desse e de outros trabalhos, e bem mais rápidos do que os cientistas, Rigano e Todaro publicaram seu próprio “artigo científico” em tempo recorde, apenas dois dias depois de terem começado a conversar no Twitter, conforme haviam prometido. No dia 13 de março, disponibilizaram em um link do Google Docs um “estudo”38 assinado pelos dois e outros colaboradores, destacadamente um bioquímico aposentado pela Universidade Stanford. No documento, um apanhado de relatos de casos e estudos in vitro, Todaro e Rigano chegam ainda a citar a Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos como filiada ao “estudo”.




    Em entrevista à Wired, Rigano, o jurista, afirmou ter escrito praticamente tudo sozinho, baseado em conversas com pesquisadores de Stanford, produzindo assim “ciência hardcore”.39 Todaro, o formado em medicina, entrou com “o lado médico das coisas”, dando uma “pegada clínica” ao texto. Os dois pensavam ter matado uma charada e usavam os mesmos argumentos que seriam repetidos à exaustão pelos defensores do tratamento precoce. Também à Wired, Todaro disse: “É algo que a Big Pharma [o nome do conjunto das grandes farmacêuticas internacionais, como a Pfizer] não vai gostar, porque é um remédio amplamente disponível e muito barato”. Todos os autores mencionados, com exceção de Rigano e Todaro, desmentiram logo depois qualquer participação no documento. E o Google o removeu de sua plataforma no final do mesmo mês, afirmando que o conteúdo violava os termos de uso da empresa.40




    Já era tarde. A promessa de uma “droga milagrosa” dos empreendedores dos bitcoins se espalhou na velocidade dos memes entre os empreendedores do Vale do Silício.41 No dia 16 de março, o bilionário Elon Musk, o CEO da SpaceX e da Tesla, tuitou um link para o documento, que foi compartilhado milhares de vezes e deu início a um boom de interesse sobre o assunto, incluindo parte da grande mídia, em especial da ala favorável a Trump. Na mesma noite, Rigano apareceu em um programa noturno na Fox News, se apresentando como consultor da Escola de Medicina de Stanford, o que era mentira. “E se já existir no mercado um medicamento barato e amplamente acessível para tratar o vírus?”, promete a apresentadora, Laura Ingraham.42




    Como conta uma reportagem da revista piauí, Rigano, no ar, anunciou que um pesquisador francês, “um dos mais eminentes especialistas em doenças infecciosas do mundo”, publicaria em breve os resultados de um grande estudo clínico comprovando a ação da cloroquina.43 De fato, dias depois seriam divulgados os dados dos testes que o francês Didier Raoult havia conduzido com voluntários, confirmando o potencial da cloroquina em resolver “100% dos casos” de covid-19. O trabalho foi posteriormente acusado de fraude, com direito a ocultação de mortes e seleção enviesada de participantes.44




    Enfim, foram esses dados que levaram Trump a mencionar pela primeira vez a hidroxicloroquina, em coletiva no dia 19 de março. “Ela demonstrou resultados preliminares muito, muito encorajadores, é por isso que o FDA [Food and Drug Administration Agency, a Anvisa dos EUA] já aprovou o medicamento”.45 Era, mais uma vez, mentira. A agência não havia aprovado a droga, mas a declaração gerou uma corrida norte-americana às farmácias, com repercussões imediatas no Brasil.




    A essa altura, médicos de diversos hospitais, incluindo os principais do país, já consideravam prescrever cloroquina ou hidroxicloroquina de modo compassivo – para pacientes graves, que já não tinham outras alternativas de tratamento – seguindo esses tais estudos iniciais, tão incipientes que só justificariam a tentativa em situações drásticas. Enquanto o Ministério da Saúde discutia como orientar esse uso e as principais pesquisas brasileiras eram desenhadas, para alguns a notícia de um milagre que dispensaria todas essas burocracias caiu como uma luva.




    A primeira referência de Bolsonaro à cloroquina aconteceu em uma live no mesmo dia do discurso de Trump, 19 de março. Sem citar diretamente o nome do composto, diz que “os Estados Unidos liberaram um remédio como potencial para tratar o coronavírus”.46 A partir daí, passaria a defender diariamente o uso da cloroquina/hidroxicloroquina (que não são a mesma coisa, embora sejam tratadas como tal) em suas redes sociais, nas conversas com apoiadores e, principalmente, como política oficial de enfrentamento à pandemia. A cada declaração pública de Bolsonaro, as menções sobre a droga nas redes sociais disparavam – o que comprova sua responsabilidade direta na formação de um ecossistema nacional de disseminação de desinformação sobre a cloroquina.47




    A postura política dos dois presidentes ajuda a explicar a aposta precoce nos medicamentos. No artigo “A aliança da hidroxicloroquina: como líderes de extrema direita e pregadores da ciência alternativa se reuniram para promover uma droga milagrosa”, os cientistas políticos Guilherme Casarões, professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV), e David Magalhães, professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), ambos coordenadores do Observatório da Extrema Direita, classificaram a defesa das drogas como uma estratégia de populismo médico, segundo a definição de Lasco e Curato (2018).48




    É um estilo político performático durante crises de saúde pública, que joga “o povo” contra “o sistema”, usando alegações de conhecimento alternativo para lançar dúvida sobre a credibilidade de médicos, cientistas e tecnocratas. [...] A promoção da hidroxicloroquina permitiu a esses líderes proeminentes da extrema direita que sua popularidade aumentasse ou, ao menos, se mantivesse.49




    O populismo, velho conhecido do mundo, atual como nunca, estava sendo reinventado por políticos como Trump e Bolsonaro. “Na pandemia, podemos dizer que a cloroquina foi uma arma de populismo sanitário, uma maneira de fugir das decisões impopulares, dentro de um fenômeno de extrema direita populista que já vinha ganhando tração nos últimos anos pelo mundo”, comentou o cientista social Caio Machado, que realiza seu pós-doutorado na Universidade de Oxford, na Inglaterra, em entrevista concedida aos autores.50 




    O populismo considera que a sociedade é separada em dois campos: “o povo” e “a elite corrupta”, e que a vontade da população deve ser soberana. Como “povo” é um conceito vago, esse mecanismo vira uma ferramenta política poderosa, já que muitos grupos podem se identificar como “povo” e, juntos, defender uma causa em comum. Outra característica marcante é louvar a sabedoria do “homem comum”, restaurando sua dignidade, desvalorizada pela elite intelectual e seus representantes, como a imprensa e os partidos políticos.




    “No campo da ciência, os médicos que apoiam essa ideia se colocam como marginais, independentes. Por isso, têm acesso ao conhecimento ‘puro’, no dia a dia com o paciente, não na torre de marfim das grandes universidades e periódicos. É essa inversão que o populismo faz”, explicou em entrevista51 a antropóloga Letícia Cesarino, professora da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que pesquisa neoliberalismo e digitalização e prepara um livro sobre o populismo na era da pós-verdade.* 




    Imprensa e partidos políticos, neste contexto, devem ser rejeitados, pois distorcem a conexão pura e orgânica do líder “comum” com as pessoas “comuns”. O líder, uma pessoa carismática, se apoia nessa conexão mágica com o eleitorado para executar seu plano de governo, geralmente raso como essa ideologia. Na era das redes sociais, essa conexão é reforçada a todo momento e foi elevada a outra categoria, a da realidade alternativa.




    Letícia explicou o modus operandi das realidades alternativas, que se tornaram uma das armas para sedimentar o tratamento precoce na cabeça das pessoas. “É o que chamamos de nova direita, porque desde o começo são grupos políticos que não querem se colocar na esfera pública, não querem se submeter às regras do jogo, então eles têm que criar esse mundo paralelo e a internet proporciona isso para eles.” E há, inclusive, um sistema de retroalimentação proporcionado por esse ecossistema impenetrável.




    “Bolsonaro faz uma espécie de crowdsourcing: muitas de suas falas ele pega dos próprios seguidores; é algo circular. Vai dele para os seguidores e dos seguidores para ele. Não são só os remédios, não é só a política, ele fala uma língua que faz muito sentido para seu público. A crença em Deus, por exemplo, ou o fato de haver uma emergência sanitária e a pessoa não poder fazer nada, ter que trabalhar. Ela vê sua realidade precária e escuta o presidente. Daí pensa: ‘nossa, esse cara me representa!’. É algo que custei a entender. Como não se espera uma política pública dele? Porque importa mais que ele fale o que as pessoas sentem”, analisou a antropóloga.




    Se havia uma expectativa entre os cientistas e analistas políticos de que a incompetência de Bolsonaro ficaria evidente na pandemia, o advento da cloroquina como solução fez com que os presidentes brasileiro e estadunidense dobrassem suas apostas no discurso antiestablishment, colhendo bons frutos políticos por (ou a despeito de) isso. Em junho de 2020, quando a estratégia medicamentosa havia sido desacreditada nos Estados Unidos, o país doou 3 milhões de comprimidos de hidroxicloroquina ao Brasil. O Exército distribuiu 255 mil deles a hospitais militares e o Ministério da Saúde entregou 600 mil a municípios que os solicitaram. Mais de 700 mil encalharam em armazéns militares.52




    O TRABALHO LIBERTA




    A obsessão em manter a economia funcionando e criticar o lockdown é conhecida por todos e já foi escancarada pela imprensa nesses anos. Em maio de 2020, uma mensagem publicada pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência (Secom) utilizou em suas redes sociais um slogan semelhante ao nazista “O trabalho liberta”, cravado em metal nos portões do campo de concentração Auschwitz.53 “O trabalho, a união e a verdade libertarão o Brasil”, escreveu o órgão. A Secom também foi responsável pela campanha “O Brasil não pode parar” ainda antes disso, em março, a um custo de R$ 4,8 milhões aos cofres públicos.54 Nos conteúdos, marcados com logos da secretaria, o povo era conclamado a seguir a vida e tranquilizado com a mensagem de que “era raro” que o coronavírus matasse. Depois da repercussão negativa, a Secom apagou as postagens e fingiu que a campanha nunca existiu.55




    A sugestão de que ainda seria possível trabalhar caiu bem em um país de falidos. Era de se esperar que muitos brasileiros estivessem aflitos não só com os impactos da doença, mas com a perspectiva de uma inevitável crise. Num cenário de retrocessos e dificuldades econômicas que vinha se desenhando desde 2013, a pandemia apenas aprofundou nosso conhecido abismo da desigualdade social. Quem podia fez isolamento, mas a maioria dos brasileiros não teve alternativa exceto se expor ao vírus. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), só 11% dos trabalhadores trabalharam de casa em 2020.56 Sem contar os empregos informais e precarizados: entregadores e motoristas de aplicativo, faxineiras, ambulantes... Não à toa, o risco de morrer sendo pobre era maior. O Mapa da Desigualdade 2021, da Rede Nossa São Paulo, mostra que, na capital paulistana, a mortalidade pela infecção era menor nos bairros nobres. Em Cidade Tiradentes, no extremo da Zona Leste, 35% dos internados com covid-19 morreram. No Morumbi, região rica da cidade, o índice foi de 14%.57 Outro levantamento aponta que a mortalidade por covid-19 foi maior nos municípios com pior renda per capita do estado de São Paulo.58 Esse é um padrão, aliás, que se repetiu no mundo, com ou sem cloroquina. Uma pesquisa disponível no British Medical Journal aponta que a letalidade da doença foi três vezes maior nos países pobres.59 O estudo ainda indica que, com a alta circulação do vírus, não foi possível proteger adequadamente as pessoas mais vulneráveis, como os idosos.




    O racismo estrutural também marca presença aqui. Homens negros morreram mais que homens brancos trabalhando em praticamente qualquer ocupação, e as mulheres negras morreram mais do que todas as outras fatias da população, revelou uma análise da Rede de Pesquisa Solidária, grupo coordenado pela professora de ciência política Lorena Barbaria, da Universidade de São Paulo.60 O padrão racial foi observado em diversos outros estudos.61 Em uma análise de 30 mil casos confirmados nos primeiros meses da pandemia, um paciente negro ou pardo analfabeto tinha 76% de chances de morrer. Para um branco com ensino superior, o perigo era quase quatro vezes menor – 19,6%.62 A taxa de morte entre hospitalizados, nesta mesma pesquisa, foi de 55% para negros e pardos e 38% para brancos. Vale lembrar que a primeira morte por covid-19 no Brasil foi a de Cleonice Gonçalves, uma empregada doméstica negra, de 63 anos, que foi contaminada por sua patroa recém-chegada da Europa.63 Para Bolsonaro, que não se importava com o vírus em si ou com a desigualdade social, a preocupação era outra. Ora, ele já vivia seus níveis mais baixos de aprovação antes da pandemia e temia que a desaceleração pudesse reduzir ainda mais seu capital político. Como escrevem os cientistas políticos Guilherme Casarões e David Magalhães no artigo mencionado anteriormente sobre a aliança da hidroxicloroquina, “Bolsonaro também quis reconstruir sua base política recorrendo ao populismo econômico para inflar seus apoiadores (especialmente empresários e trabalhadores autônomos informais, que sofreram os efeitos imediatos do lockdown) contra governadores, juristas e a mídia mainstream”.64




    Não à toa, as campanhas de desinformação do governo federal aumentavam o temor do desemprego e da fome caso as pessoas tivessem que ficar “trancadas em casa”. Essa retórica persistiu durante toda a pandemia. Em junho de 2021, correu nas redes bolsonaristas a mentira de que uma mulher, em Araraquara (interior de SP), com fome e sem dinheiro por causa do lockdown, teria comido um gato.65 Araraquara foi um dos poucos municípios que implementaram de fato um isolamento social mais duro. Para todos os outros, a hidroxicloroquina, e qualquer outro remédio que viesse na sequência, poderia garantir o direito sagrado de continuar a trabalhar (e de ir e vir) sem correr riscos. Foi o que aconteceu, por exemplo, em Itajaí/SC, cidade governada por bolsonaristas à época, símbolo das curas milagrosas, que serviu de palco para testes irregulares de distribuição em massa de ivermectina66 e chegou a liderar o índice de letalidade por covid-19 no estado.67 Na esteira da polarização, criou-se ainda a narrativa de que lockdown, distanciamento, máscaras e outras medidas não farmacológicas eram coisas “da esquerda”, com direito a muitas teorias da conspiração. Uma pesquisa da Universidade de São Paulo (USP) revelou que, quanto maior o percentual de votos para Bolsonaro em 2018, mais rápido ocorria o relaxamento dos decretos de isolamento social em 2020.68




    Diversas falas reforçaram essa ideia. ”Quem é de direita toma cloroquina, quem é de esquerda toma tubaína”, disse Bolsonaro em vídeo.69 Aqui mais uma, de Felipe Cruz Pedri, secretário de Comunicação Institucional da Presidência, que escreveu em suas redes sociais: “O grande problema da cloroquina é que ela pode estragar tudo curando as pessoas com covid, acabando com o lockdown tão importante para a esquerda tentar um golpe no país”.70




    “Na França o primeiro-ministro e o ministro da Saúde que vetaram a cloroquina perderam os cargos e respondem a processo. No Brasil, xingado de genocida é o presidente que, liberando a cloroquina, salvou milhares de vidas. Esse país é o paraíso da ignorância”, escreveu, em 15 de julho de 2020, Olavo de Carvalho, ideólogo do bolsonarismo que morreu após ser diagnosticado com covid-19 em janeiro de 2022.71 Na realidade, a demissão dos ministros franceses citados pelo escritor não teve qualquer relação com a proibição de cloroquina.72 Eles foram acusados de falhar na resposta à pandemia, diante da escassez de equipamentos médicos nos hospitais franceses.




    Liberar geral seria ainda uma maneira rápida de atingir a sonhada “imunidade de rebanho” – em que um percentual grande da população seria contaminado e o vírus deixaria de circular. E os remédios facilitariam isso, a ponto de supostamente até impedirem a infecção. Com o tempo, o tratamento precoce virou profilático, com informações nas redes sociais de que tomar ivermectina de X em X dias seria o equivalente a receber uma vacina. Dados corroboram a hipótese de que a adoção de táticas “profiláticas” aumentou o risco de infecção, como o estudo DETECTCoV-19, que mostrou que a prevalência de covid-19 era até 50% maior entre indivíduos que se automedicaram de maneira preventiva.73




    O empresariado brasileiro, apavorado com a perspectiva de diminuir suas atividades e pagar para os funcionários ficarem em casa, gostou da ideia e logo aderiu a ela. Em 25 de março, Hélio Beltrão, economista fundador do Instituto Mises Brasil, principal escola de pensamento liberal do país, assinou um artigo no jornal Folha de S.Paulo intitulado “Liberem a hidroxicloroquina”.74 Ele escreveu:




    Contribui com o medo generalizado o artigo “Impacto de intervenções não farmacêuticas para reduzir a mortalidade da covid-19”, publicado pelo Imperial College, que prevê a morte de 500 mil britânicos e 2 milhões de americanos caso não seja implementado o confinamento total, durante muitos meses. 




    O estudo é deficiente e irrealista: não faz análise do balanço de benefícios e custos (.+). [...] Em tais cálculos absurdos não estão computados os efeitos benignos de eventuais tratamentos eficazes. E aí reside a maior esperança: a hidroxicloroquina.




    Citando os estudos do mais tarde desacreditado Didier Raoult, e “um crescente e impressionante” conjunto de evidências anedóticas de êxito do tratamento “off label” (fora da indicação de uso original) nos “melhores hospitais do mundo”, Beltrão (que, vale frisar, está longe de ser cientista: é economista, assim como Todaro e Rigano vinham do mercado financeiro) escreveu que Anvisa e Ministério da Saúde seriam “irresponsáveis” se não liberassem o uso para todos os casos, não apenas os graves, como era feito à época. Por outro lado, caso o aprovassem, o “fim da pandemia” seria antecipado. Uma nota curiosa: Beltrão é filho de Hélio Beltrão, ministro do Planejamento do general Artur da Costa e Silva, presidente do Brasil durante a ditadura militar.




    No dia 4 de abril, enquanto Bolsonaro negociava com a Índia a liberação de insumos para a produção de cloroquina por indústrias do país, Beltrão promoveu uma live com Paolo Zanotto, virologista da USP, e Fernando Parrillo, diretor da Prevent Senior, para falar sobre a hidroxicloroquina e o estudo sendo feito com a droga no convênio voltado aos idosos – que, hoje se sabe, sequer pode ser chamado de estudo, mas sim de um experimento que pode ter envolvido falhas éticas graves como ocultação de mortes e administração de remédios sem o conhecimento do paciente [leia mais no capítulo 6]. O vídeo já foi retirado do ar,75 mas sua propaganda ainda resiste no Twitter de Beltrão.76 No dia 5, o trio se reuniu em outra live para pregar a cloroquina aos empresários, desta vez no canal da XP Investimentos, também indisponível atualmente, mas propagandeada por Eduardo Bolsonaro.77 Eram os primeiros movimentos do chamado “gabinete paralelo”.




    SE O MINISTÉRIO NÃO SERVE… CRIO OUTRO




    Logo após suas primeiras declarações estapafúrdias, Bolsonaro foi além do discurso, tantas vezes minimizado como a opinião de uma pessoa física, e começou a implementar sua visão de como a pandemia deveria ser enfrentada. Tomou ações concretas para ampliar a disponibilidade da cloroquina a despeito do Ministério da Saúde, que ainda estudava meios para orientar o uso compassivo da droga. No dia 20 de março, um dia depois da primeira menção pública de Bolsonaro à cloroquina, o Exército começou a fabricar o medicamento, com a compra de insumos dispensados de licitação, como revelou a Agência Pública.78 Até dezembro de 2020, mais de 3 milhões de comprimidos foram produzidos pelos laboratórios militares. O Tribunal de Contas da União (TCU) abriu uma investigação, pois o valor pago fora 167% superior ao de uma compra de insumos feita com a mesma empresa um ano antes. Em fevereiro de 2022, concluiu que há indícios robustos de fraude por parte de ao menos uma fornecedora.79




    Em resposta ao TCU, o Exército afirmou ter produzido a cloroquina a pedido do Ministério da Defesa, justificou a dispensa da licitação com a situação excepcional da pandemia (de fato, há garantias legais para isso) e deu pistas de outra motivação por trás da ordem. Segundo o texto do ofício, revelado pela agência de dados Fiquem Sabendo, a produção extra de cloroquina “seria o equivalente a produzir esperança a milhares de corações aflitos com o avanço e os impactos da doença no Brasil e no Mundo”.80
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        Destaque da resposta do Exército ao TCU em julho de 2020. Fonte: Agência Fiquem Sabendo.


      


    




    Embora Bolsonaro tenha assumido que deu a ordem ao Exército, em um vídeo publicado em suas redes no dia 21 de março de 2020,81 a responsabilização pelo desperdício de dinheiro esbarra até hoje em um jogo de empurra-empurra. Eis uma lacuna da investigação sobre de quem é a culpa pelo tratamento precoce e seu estrago. Tudo está às claras, mas pouco de fato oficializado em documentos de modo que, mesmo com o presidente dizendo em vídeo que solicitou a fabricação, o Exército empurra essa responsabilidade aos ministérios da Defesa e da Saúde em resposta enviada à CPI da Pandemia, em julho de 2021.82




    No supramencionado ofício enviado ao TCU, o Exército admitiu que a produção ocorreu em três circunstâncias: após a nota técnica do Ministério da Saúde admitindo o uso em pacientes graves (que só seria publicada na verdade dez dias depois), por “ordem da 1a Região Militar”, ou por “decisão interna do próprio Laboratório Químico e Farmacêutico do Exército”. Só que o Ministério da Saúde nega qualquer envolvimento, tanto em pronunciamento oficial para a CPI, quanto pela boca dos próprios envolvidos.




    De acordo com Denizar Vianna, ex-secretário da Secretaria de Ciência, Insumos e Tecnologia (SCIT) na Saúde, o departamento responsável por recomendar o uso de remédios no SUS, até havia a ideia de usar a cloroquina nas condições que já mencionamos, aqueles casos mais graves, sem esperança. “Mas tínhamos um excedente da produção da Fiocruz destinada ao combate da malária, então não fizemos nenhuma solicitação”, contou Vianna, em entrevista concedida aos autores.83




    Ele era o homem que poderia, de fato, assinar a recomendação de que a cloroquina fosse comprada e utilizada na rede pública como tratamento da covid-19. “Começamos a receber informação de que estava sendo produzido, mas a gente não sabe de onde partiu isso”, disse o médico em nossa conversa. Essa primeira “desinteligência” sobre a ordem de produção dada pelo Ministério da Defesa sem o conhecimento do Ministério da Saúde deflagrou uma próxima etapa do conflito político.




    Os dias seguintes ao ocorrido foram tensos em Brasília.




    Em 28 de março, mesmo dia em que de fato saiu a nota técnica da Saúde citada pelo Exército, orientando sobre o uso da cloroquina em casos graves e contraindicando o uso sem orientação médica, Mandetta participou de uma reunião com ministros na Biblioteca do Palácio da Alvorada. No espaço histórico e luxuoso, decorado com tapeçaria de Di Cavalcanti e mais de 3.400 livros, ele e Bolsonaro discutiam com Walter Braga Netto, Sérgio Moro, Paulo Guedes e outros ministros e autoridades as implicações da pandemia ao país. O presidente já vociferava contra o fechamento do comércio.




    “Para Bolsonaro, as restrições das atividades econômicas eram um golpe dos governadores para desestabilizar seu governo”, escreveu Mandetta em seu livro.84 “Ali, ele assumiu a negação absoluta.” Nessa época, Mandetta e Vianna começaram a sentir a pressão para que a adoção da droga fosse ampliada.




    “O que ele [Bolsonaro] me solicitou era: ‘Recomende esse medicamento aqui para as pessoas voltarem a trabalhar, desde que elas tomem. Não faz mal pra ninguém, é barato…’”, contou Mandetta em entrevista aos autores, em agosto de 2021. “O presidente queria que o ministro fosse à televisão, fizesse uma nota técnica, um protocolo para que o medicamento fosse dispensado para a população e colocasse cloroquina nas unidades básicas de saúde. Isso pra mim não faz o menor sentido. Eu não faço isso! É impossível”, complementou.




    Como punição a essa resistência, Bolsonaro passou a “queimar” Mandetta em público. No dia 30 de março, proibiu as entrevistas coletivas diárias do Ministério da Saúde com os desdobramentos da pandemia. Sob o pretexto de “unificar a narrativa”, toda a comunicação oficial sobre o tema deveria partir do Palácio do Planalto.85 Depois de uma intensa queda de braço, Mandetta seria demitido no dia 16 de abril por conta das discordâncias entre os dois. “Eu disse claramente: ‘Eu não vou pedir pra sair’, porque ele é desleal. Se eu tivesse falado: ‘Não aguento mais essa loucura aqui e por causa disso eu tô indo embora…’, ele até hoje ia estar falando que eu abandonei o barco. No dia da demissão, fui chamado ao Planalto e Bolsonaro ainda falou: ‘Você não quer pedir?’, eu falei ‘Não, não! Eu quero que o senhor me demita’. Eu acho que é uma grife você ser exonerado pelo Bolsonaro”, relatou o ex-ministro, que afirma ainda ter dado um último conselho: “Não altera a equipe, cara”.




    A partir daí, o contato com a imprensa em relação à pandemia passaria a ser comandado pelo general Walter Braga Netto, então ministro-chefe da Casa Civil. O caminho estava um pouco mais livre, mas Bolsonaro ainda precisava de uma chancela médica rápida para a sua solução mágica. Ela viria, mas não da Saúde (ainda), e sim do “gabinete paralelo”, uma união exótica de cientistas, médicos e empresários que aconselhava Bolsonaro. Em 3 de abril, um de seus mais destacados membros, o virologista Paolo Zanotto, da USP, com doutorado na Universidade de Oxford, um profissional respeitado em sua área, deu uma entrevista definidora ao site ligado à direita Brasil Sem Medo. Sem meias palavras, Zanotto afirmou: “Cloroquina é o remédio para vencer a epidemia”. Essa entrevista ao jornalista Paulo Briguet é tão reveladora que vale reproduzir um trecho aqui:




    Zanotto: [...] A rede Prevent descobriu que, iniciando o tratamento do 2o ao 4o dia, e usando hidroxicloroquina em associação com azitromicina, você salva a pessoa. Ela nem vai ser hospitalizada. A Prevent Senior cuida de 25٪ da população de São Paulo e tem milhares de pacientes na cidade. Eles fizeram um protocolo, baseado em telemedicina: se o número de respirações por minuto está acima de 22, eles enviam o medicamento à casa da pessoa. Com isso, (.+), sem sequer utilizar o sistema hospitalar. 




    Paulo Briguet: Mas por que esse protocolo não está sendo aplicado em larga escala?




    Paolo Zanotto: Acho que eu entendi por quê. A hidroxicloroquina ficou sendo o “remédio do Bolsonaro” e o “remédio do Trump”. Agora, eles estão sob fogo cerrado — inclusive de dentro dos seus próprios governos. Tecnicamente, o remédio deveria ser dado entre o 2o e o 5o dia da doença; depois disso, a pessoa precisa ser internada porque vai precisar de apoio respiratório. É uma terapia curta, e os efeitos adversos não estão se manifestando, segundo diversos trabalhos. 




    Em São Paulo, a rede Prevent teve 96 mortes por coronavírus até o dia 22 de março, praticamente metade de todas as mortes reportadas pelo governo de São Paulo. Hoje eles estão com apenas uma pessoa na UTI. Desde que a Prevent adotou esse protocolo, não registrou mais mortes por coronavírus. E as pessoas que tiveram problema são as que entraram tardiamente nesse protocolo, já com a doença avançada. [...] No Hospital Sancta Maggiore, em São Paulo, a equipe médica entendeu o que está acontecendo e colocou o ovo de Colombo em pé. (.+)86




    A Prevent Senior, convênio paulistano focado na terceira idade, entrou na história graças ao protocolo mencionado por Zanotto – um saco plástico contendo hidroxicloroquina, azitromicina, vitamina D, zinco e outros suplementos – distribuído para beneficiários com suspeita de covid, sem a confirmação do diagnóstico e sem amparo científico para isso.




    Assim como o governo federal, a empresa também estava atrás de uma solução fácil para um problema complexo, que ameaçava seus ambiciosos planos.




    Quando o coronavírus chegou ao Brasil, encontrou nos prontos-socorros da Prevent, repletos de idosos com comorbidades, o ambiente perfeito para causar estragos. Em 19 de março de 2020, enquanto Bolsonaro apresentava a seus fãs a cloroquina, uma fiscalização da Vigilância Epidemiológica das Secretarias Municipal e Estadual de Saúde encontrou irregularidades no Hospital Sancta Maggiore, pertencente à rede, dedicado exclusivamente a atender infectados pelo coronavírus.87




    Entre os problemas detectados, estavam a superlotação, insuficiência de funcionários e falta de protocolos para conter a disseminação do vírus. Segundo a coluna da Monica Bergamo na Folha de S.Paulo, parentes de pacientes mortos acusavam ainda a rede de não os informar sobre a gravidade da doença88 “permitindo o convívio normal entre eles, sem a indicação de isolamento”. Não à toa, em 31 de março, a Prevent Senior concentrava 58% das mortes por covid-19.




    Parte disso pode ser explicado, é claro, pela alta proporção de idosos, mais vulneráveis ao vírus. Mas hoje se sabe que a instituição adotava condutas perigosas, como a proximidade entre pacientes, sem respeito ao distanciamento social, e o desincentivo ao uso de máscaras mesmo entre profissionais de saúde, para “não assustar” os clientes. Tudo negado pela Prevent, mas relatado por diversos médicos e pacientes e confirmado pelas autoridades sanitárias.89




    O tema começou a ganhar ares de escândalo e a aparecer nas páginas dos jornais e matérias de TV, inclusive no Jornal Nacional, da TV Globo. Chegou ao Ministério da Saúde. Relatou Mandetta: “O secretário estadual de Saúde de São Paulo, que era o José Henrique Germann, entrou em contato comigo e disse: ‘Cara, está tudo concentrado nesse hospital. Estamos fazendo [intervenções] lá para esse povo lavar a mão, colocar roupa descartável, ter equipe separada, fazer entradas separadas, a recepção é todo mundo junto...’”. O ex-ministro criticou a empresa publicamente em entrevistas e coletivas de imprensa (quando elas ainda aconteciam), além de alertar o Palácio do Planalto sobre o assunto, no dia 31 de março.90




    Com a reputação até então impecável, com direito a matérias e capas em revistas de negócios destacando o modelo inovador da empresa, é de se imaginar a urgência que a Prevent tinha em reverter a situação. Logo anunciaram, no início de abril, com vídeos nas redes sociais, lives em canais parceiros,91 matérias em grandes sites e entrevistas em programas como o Brasil Urgente,92 de José Luiz Datena, que estavam conduzindo um estudo com o tratamento precoce. “Tinham que parar com essas notícias, então eles contrataram a Nise e começaram com essa história da cloroquina. Passaram a dizer que tinham um protocolo e que não estava morrendo mais ninguém. E, assim, foram saindo do noticiário”, resumiu Mandetta. A Nise a que ele se refere é Nise Yamaguchi, médica oncologista que por décadas atuou no Hospital Israelita Albert Einstein. Yamaguchi, uma mulher miúda de fala mansa, benquista entre seus pacientes, é uma das acusadas de compor o gabinete que aconselhava informalmente Bolsonaro. Desde março de 2020, passou a defender abertamente o uso de cloroquina/hidroxicloroquina e, com o tempo, tornou-se peça-chave da implementação do tratamento precoce no país. E parece, como sugeriu Mandetta, de fato ter envolvimento também nos feitos da Prevent Senior. Ela é citada na imprensa como parceira do convênio93 e, em entrevista à CNN, deu explicações sobre o tal estudo supostamente realizado pela rede para comprovar a eficácia do esquema.94




    Não há provas de que houve uma contratação formal de Nise Yamaguchi e Paolo Zanotto pela Prevent Senior, ou mesmo de que Bolsonaro e seus aliados entraram em contato pessoalmente com a rede para encomendar a pesquisa. Essa hipótese foi levantada na CPI da Pandemia, mas negada por todos os envolvidos – Yamaguchi diz nunca ter ido à Prevent participar de reuniões científicas ou orientar sobre tratamentos, somente para visitar pacientes conhecidos.95 Contudo, há diversas outras evidências disponíveis publicamente que reforçam a existência de algum tipo de conluio, se não firmado em contrato, ao menos ideológico. De acordo com um dossiê entregue à comissão de investigação, Yamaguchi “comparecia à sede da operadora para ‘alinhar os tratamentos precoces’ e chegou a assessorar pacientes internados considerados ‘especiais pelo governo’”.96




    Os dados da Prevent Senior, comprovadamente fraudados e desmentidos depois de um acordo com o Ministério Público Federal [veja mais no capítulo 6], foram explorados à exaustão pelos defensores do tratamento precoce. E Yamaguchi e Zanotto se juntaram a outros médicos, empresários e políticos em diversas ocasiões para articular a promoção da estratégia. Em setembro, Zanotto cita nominalmente a comissão extraoficial em uma reunião com médicos e representantes do governo federal, mencionando um “shadow cabinet”, ou “gabinete das sombras”.97




    Em 18 de abril, o “estudo” da Prevent foi divulgado e comemorado por Bolsonaro:




    • Segundo o CEO Fernando Parrillo, a Prevent Senior reduziu de 14 para 7 dias o tempo de uso de respiradores e divulgou hoje, às 1:40 da manhã, o complemento de um levantamento clínico feito:




    • De um grupo de 636 pacientes acompanhados pelos médicos, 224 NÃO fizeram uso da HIDROXICLOROQUINA. Destes, 12 foram hospitalizados e 5 faleceram. 




    • Já dos 412 que optaram pelo medicamento, somente 8 foram internados e, além de não serem entubados, o número de óbitos foi ZERO.




     O estudo completo será publicado em breve! 98 




    “AS PÍLULAS DO MESSIAS”**




    Não era a primeira vez que Bolsonaro acreditava ser esperto o suficiente para descobrir como curar uma doença grave. Ou que usou uma pretensa descoberta para se promover como uma espécie de salvador da população. Na verdade, em seus mais de vinte anos como deputado, o único projeto de lei proposto por ele a ser aprovado foi justamente o de uma cura milagrosa.




    “No momento, nos relatos que nós temos é realmente com toda certeza pode ser uma substância que se aproxima até de um milagre”99 e “Se não tem alternativa, por que proibir? Ah, não tem comprovação científica de que seja eficaz. Mas também não tem comprovação de que não tem comprovação eficaz [sic]. Nem que não tem nem que tem.”100 Essas duas falas parecem ter sido proferidas durante a pandemia (e também foram), mas a primeira é de 2015 e refere-se à fosfoetanolamina, a “pílula do câncer”, uma espécie de ensaio para o que veríamos em 2020.




    A história da fosfoetanolamina sintética, uma substância desenvolvida e distribuída a pessoas dentro do Instituto de Química da USP de São Carlos (IQSC) pelo já falecido químico Gilberto Chierice, professor titular da instituição, é exemplar para entendermos como chegamos aqui. “Ela mostra pra gente exatamente isso, que não é só porque a cloroquina encaixa no plano de governo do Bolsonaro, é porque ele realmente acredita em soluções milagrosas para problemas complexos. Ele não entende o que é câncer. Então na hora que aparece uma solução mágica, barata, simples, fácil de usar, ele abraça aquilo achando que primeiro: se eu conseguir promover isso, eu ganho mais votos. Segundo: pô, deve ser verdade, né?”, explicou em entrevista aos autores101 Natalia Pasternak, microbiologista e fundadora do Instituto Questão de Ciência (IQC), que se dedica a posicionar as evidências científicas no centro do debate e das políticas públicas. Claro que, como vimos, não é apenas um caso de déficit cognitivo ou de não entender a ciência – a cura milagrosa é também uma estratégia política de Bolsonaro para não tomar decisões difíceis e manter a popularidade entre o fiel eleitorado.




    Enfim, Chierice, um profissional até então respeitado, topou com a fosfoetanolamina enquanto conduzia pesquisas com cálcio, não relacionadas ao câncer. Como contou o engenheiro metalurgista Maurízio Ferrante, próximo de Chierice, no livro A Saga da Fosfoetanolamina, um dos alunos de mestrado do químico descobriu, enquanto fazia pesquisas bibliográficas sobre a substância, que ela havia sido encontrada em tumores bovinos nos anos 1930.102 O autor da descoberta, o canadense Laurence Edgard Outhouse, propôs que ela deveria, então, ser secretada pelas células malignas.




    Com isso, o aluno de Chierice se mostrou resistente a seguir estudando a fosfo, pois temia uma ação cancerígena. O químico, contudo, propôs o oposto: que ela seria uma resposta do organismo ao câncer. E que, ao fazer uma versão sintética dela e aumentar seus níveis em circulação no corpo, poderia assim derrotar os tumores. Como relata Ferrante, antes mesmo de descobrir como fazer sua própria fosfoetanolamina, Chierice já declarava estar atrás da “cura do câncer”. Não havia estudos que sustentassem tal afirmação e, mesmo assim, as pílulas começaram a ser distribuídas para pacientes gratuitamente, gerando um movimento quase que religioso entre pacientes para que ela fosse liberada.




    A arma final contra o câncer, fabricada numa bancada simples, nada preparada para um processo delicado como a produção de um medicamento, por um técnico que até fumava de vez em quando em cima das pipetas, foi se espalhando entre um público vulnerável, pacientes desenganados pelos médicos.103 A peregrinação dos pacientes ao IQSC se intensificou e as filas passaram a chamar atenção, até que a distribuição foi proibida pela USP, em 2014. A partir daí, pacientes começaram a entrar na justiça para obter a substância e o assunto foi parar no Congresso Nacional. “As ações subiam até chegar ao Supremo Tribunal Federal (STF), e o ministro Edson Fachin obrigou a USP a dispensar a fosfoetanolamina, aquilo virou um transe nacional, mas era apenas uma teoria jogada no ar”, lembrou Mandetta.104 O ex-ministro da Saúde e Bolsonaro eram deputados federais à época, e viveram ali seu primeiro embate.




    A bem da verdade, vale dizer que não foi só Bolsonaro quem mordeu essa isca – seu projeto foi elaborado em conjunto e quase todos os deputados votaram a favor do texto, que liberava a produção e o uso da fosfoetanolamina para qualquer tipo de câncer, independentemente da aprovação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). A votação levou o projeto a ser sancionado pela ex-presidente Dilma Rousseff – um mês depois, foi derrubado pelo STF por ser considerado inconstitucional. Mandetta, o único a votar contra, foi uma das primeiras vítimas do modus operandi persecutório de quem se posiciona contra os milagres. “Quando critiquei o projeto, passei a receber muitos comentários agressivos. As pessoas diziam assim: ‘Espero que você tenha câncer... Que a sua família tenha’.”105




    A fosfoetanolamina reuniu pessoas em celebrações que eram uma espécie de culto e, mesmo quando foi testada e reprovada, continuou e continua a ser defendida por um séquito de seguidores, que afirmavam que o remédio não havia sido utilizado da maneira certa, ou que o problema era que havia margarina na dieta dos participantes. Um dos requisitos para que ela “funcionasse” era suspender todos os tratamentos em uso. Depois de muita pressão, o Instituto de Química da Universidade Estadual de Campinas avaliou o que havia dentro das cápsulas, e descobriu que, em média, só 30% do pozinho branco dentro delas era fosfoetanolamina, o resto era conteúdo desconhecido e muitas impurezas. Depois, o Centro de Inovação em Ensaios Pré-Clínicos, instituição financiada pelo governo federal, colocou à prova o potencial terapêutico da fosfo, testando-a em camundongos e células de câncer isoladas. Nenhum tipo de câncer respondeu ao tratamento. Por fim, em um estudo no Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (Icesp) com 59 pacientes, a droga não demonstrou nenhum sinal de eficácia. 106




    A despeito de ser inócua, a substância ganhou vida própria fora dos laboratórios e é vendida como suplemento alimentar até hoje, graças a registros de patente feitos nos Estados Unidos. Logo após seu lançamento, em 2017, segundo reportagem do Correio Braziliense, os fabricantes, pessoas envolvidas nos estudos com Chierice, chegaram a faturar cerca de 6 milhões de dólares por mês. A empresa, a Quality Medical Line, foi denunciada pela Delegacia Especializada na Defesa do Consumidor e da Saúde Pública e está sendo investigada até hoje por fraudar o conteúdo das cápsulas.107 Um dos sócios é acusado, ainda, de usar a empresa como fachada para lavar dinheiro do tráfico de drogas.108




    No fim de 2020, o filho de Chierice, Gilberto Chierice Neto, passou a vender a própria fosfo, sob o nome comercial Phosphopure, também com registro nos Estados Unidos, por cerca de R$ 200. E até hoje há grupos no WhatsApp espalhando sua palavra e trocando relatos de sucesso com o uso. O químico criador da “seita” morreu em 2019, em decorrência de um infarto.




    O fenômeno da fosfoetanolamina ganhou um empurrão da internet e do argumento das autoridades que a defendiam, Bolsonaro entre elas. Em 2020, tanto o presidente tinha mais voz e canais oficiais para divulgar suas crenças quanto nossa vida on-line estava mais intensa devido às restrições da pandemia. O WhatsApp se tornou onipresente, o Instagram cresceu, chegou o Telegram, estávamos em casa o tempo todo (e frustrados, portanto, usando mais ainda o celular) e a polarização que teve início na época da fosfo, quando houve o impeachment de Dilma Rousseff, atingiu novos patamares.




    Durante a apuração deste livro, perguntamos a algumas fontes se elas acham que haveria tratamento precoce com kit covid sem Bolsonaro. “Essa é uma pergunta fundamental. Talvez houvesse sim, porque Bolsonaro é apenas uma parte do problema. Mas não teríamos isso com tanta intensidade, porque ele acabou usando a máquina pública para perseguir todos os que diziam o contrário e nunca aceitou voltar atrás no discurso dele”, disse o infectologista Marcus Lacerda, da Fiocruz Amazônia, autor do primeiro estudo a apontar a toxicidade da cloroquina em altas doses, em entrevista aos autores.109




    Lacerda chegou a andar com escolta armada depois de receber ameaças de morte direcionadas a si e a sua família por conta da pesquisa, cujos resultados foram recebidos com louvor pela comunidade científica internacional e fizeram com que os estadunidenses abandonassem o remédio. Natalia Pasternak compartilhou um pensamento parecido na entrevista: “Acho que a população brasileira sempre teve uma tendência a acreditar em curas milagrosas, mas mesmo assim isso sempre foi marginal, uma segunda opção. O que aconteceu é que, com Bolsonaro, a pseudociência passou ao mainstream propositalmente, para fins políticos, se tornando, inclusive, a escolha dos médicos”. Também em entrevista aos autores, o psicólogo Ronaldo Pilati, professor de Psicologia Social na Universidade de Brasília, completa: “Teríamos algo parecido, mas sem Bolsonaro como catalisador, e todos que o apoiam, provavelmente não teríamos todo esse hype. Foi uma ação deliberada de promoção dos medicamentos e de defesa deles como política pública”.110




    LIMPEZA NO MINISTÉRIO




    A partir de abril de 2020, o clima no Ministério da Saúde se deteriorou. No dia 6, em reunião no Palácio do Planalto com Bolsonaro e outros ministros, Mandetta, já a par da formação de um comitê paralelo de aconselhamento, disse ao presidente: “O senhor está se associando com pessoas que não são do Ministério. Marcou reunião com médicos aqui dentro porque quer formular uma ideia de que a cloroquina nos salvará da pandemia”. Esperava que ali fosse demitido, mas isso acabou não acontecendo. “Não entendi nada, mas, assim que [a reunião com Bolsonaro] acabou, me avisaram para subir no quarto andar porque outra reunião estava acontecendo”, relembrou em entrevista aos autores. Ao chegar lá, teve seu primeiro contato com o gabinete paralelo. Na sala, se encontravam Nise Yamaguchi; outro médico do qual não se recorda [provavelmente o anestesista tenente da marinha Luciano Dias Azevedo]; Antonio Barra Torres, o presidente da Anvisa; Jorge Oliveira, da secretaria da Presidência; general Augusto Heleno, chefe do gabinete de Segurança Institucional da Presidência, além de outras “pessoas fardadas”.




    Mandetta perguntou do que se tratava o encontro. A resposta estava em cima da mesa: uma sugestão de decreto presidencial para alterar a bula da cloroquina, incluindo a recomendação para o tratamento da covid-19. A bula de um medicamento só pode ser modificada – seja para incluir um novo uso, dosagem ou efeito colateral – pela Anvisa, depois que a agência avalia estudos e documentos oficiais a respeito [ver mais no capítulo 8].




    “Como não havia elementos para que o Ministério da Saúde propusesse isso, eles estavam pensando num decreto presidencial”, escreveu Mandetta em seu livro. Na reunião, o general Barra Torres disse a Mandetta que desconsiderasse isso, e recolheu o papel.111 Mandetta disse a Nise Yamaguchi que achava louvável a ideia de encontrar uma solução, mas que para isso seria necessário fazer um estudo, rápido, que em sessenta dias já traria alguma resposta. “Ela não quis conduzir a pesquisa”. O tal decreto não saiu do papel, mas ficou conhecido pelo público durante a CPI da Pandemia. Seu autor é o anestesista Luciano Dias Azevedo, médico da Marinha e defensor ferrenho tanto de Bolsonaro quanto do tratamento precoce.112




    Com a porta de Mandetta fechada, o Planalto bateu na de Denizar Vianna, o homem cuja caneta poderia recomendar o uso no SUS. “Na mesma noite, recebi uma ligação de lá dizendo que eu tinha que receber a Dra. Nise”.113 Quando conversaram, ouviu de Yamaguchi que deveriam expandir o uso do medicamento. “Eu falei que não havia evidências, mas ela colocava as próprias experiências como evidências. Tentei explicar que isso não era o suficiente para implementar uma política pública, e esse foi o único contato que tive com esse grupo”, relembra Vianna. Depois de dez dias de fogo cruzado, Mandetta enfim foi demitido, em 16 de abril. Dois dias depois, Denizar Vianna pediu para sair do governo, mas logo foi chamado de volta por Nelson Teich, oncologista que assumiu o Ministério no lugar de Mandetta, para atuar como assessor especial. Teich ficou famoso por ter ficado apenas 29 dias no cargo, sendo a pressão para liberar a cloroquina o principal motivo para sua saída.




    Vianna voltara ao Ministério, mas sentia que já não era bem-vindo. “Quando o Nelson foi escolhido, os militares e outras pessoas ligadas à Presidência abriram a estrutura organizacional do Ministério e começaram a falar quem deveria sair, pois queriam limpar os secretários da gestão Mandetta, e já tinham os nomes de quem deveria substituí-los”, recorda Vianna, que começou a sentir ventos intervencionistas soprando no Ministério. “Já estava claro que havia uma interferência. Falei: ‘Nelson, você não tá escolhendo ninguém. Os assessores estão sendo postos pelos militares! Você não tem um assessor!’”, revela. Entre os recém-chegados, estava o general Eduardo Pazuello, à época nomeado secretário executivo do Ministério, que agia no convívio diário como um dos principais interlocutores da pressão pelo uso da cloroquina.




    Na semana em que Teich pediu demissão, uma das pautas mais quentes no Ministério era um documento sendo elaborado por ele com parâmetros para a flexibilização da quarentena de acordo com o desenrolar da pandemia. No fim das contas, Bolsonaro anunciou que, por decreto, iria liberar diversas atividades – incluindo manicure e pedicure. “As coisas começaram a se somar, e a conversa era que deveríamos ter um documento liberando a cloroquina. Foi aí que eu falei ‘olha, não dá’”, relembrou Vianna. “Ele [Pazuello] falava disso o tempo todo, e eu dizia: ‘General, não tem evidência!’, e ele respondia: ‘Mas tem que oferecer alguma coisa!’.”




    No tempo em que passou na pasta, Vianna afirmou ter recebido diversas visitas de deputados e senadores dizendo que conheciam médicos que estavam testando o medicamento X e Y. “Cheguei ao cúmulo de colar atrás da minha cadeira uma folha com a frase: ‘Em Deus acreditamos, mas todos os outros precisam trazer dados.” De 16 de maio de 2020 em diante, Teich e outros deixaram o Ministério, Vianna entre eles. “Se o Nelson continuasse ali, seria ideal para eles, uma pessoa séria, um médico com representatividade, como um fantoche, enquanto os militares tocavam tudo”, completou Denizar, que é cardiologista e professor da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj).




    A partir da saída de Teich, Pazuello se tornou ministro interino, cargo que ocuparia por meses, sendo depois oficializado no posto. Logo após o pedido de demissão de Teich, no dia 20 de maio, Bolsonaro conseguiu o que queria: a Nota Informativa n. 9,114 orientando a prescrição precoce de cloroquina e azitromicina a partir do primeiro dia dos sintomas de covid-19. A partir daí, o clima dos bastidores, que já era de intervenção militar, se intensificou. Segundo fontes que trabalharam no Ministério, cujas identidades serão preservadas, em dado momento havia inclusive o medo de que a Agência Brasileira de Inteligência (Abin) tivesse instalado escutas no prédio. Por volta dessa época, também sairia outro documento fundamental para embasar a narrativa: o Parecer n. 4 do Conselho Federal de Medicina (CFM) conjurando a autonomia médica em nome do tratamento precoce.115 E os médicos entraram com tudo no redemoinho.




    




    

      

        * Neologismo utilizado nos últimos anos para representar o momento atual, em que informações são deliberadamente distorcidas e aceitas como verdadeiras, em detrimento dos fatos, influenciando a opinião pública.


      




      

        ** O título desta parte do capítulo vem de um comentário publicado na Physis: Revista de Saúde Coletiva. SILVA, ROBERTA D. F. C. e GONÇALVES, LEANDRO A. P. As pílulas do Messias: salvação, negação e política de morte em tempos de pandemia. Physis 30 (02), 2020. Disponível em: https://www.scielo.br/j/physis/a/Dwysfy9tRHbL8b7cjy8jhwR/?lang=pt. Acesso em: 7 jul. 2022.


      


    


  




  

    
2. POR CAUSA DOS MÉDICOS 



  




  

    “Médicos têm uma capacidade notável de negação, 
enquanto cônjuges enlutados não podem negar 
que seus amados estão mortos porque ingeriram 
medicamentos dos quais não precisavam.”


  




  

    PETER GØTZSCHE, em 
Medicamentos Mortais e Crime Organizado116




    Em 21 de setembro de 2021, Bolsonaro fez seu terceiro discurso de abertura da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova York. De banho tomado e cabelo tosado, afirmou ter ido para “mostrar um Brasil diferente do publicado em jornais ou visto em televisões”, um Brasil onde não se registravam mais casos de corrupção, investimentos bilionários estavam em curso e o combate à pandemia era feito de maneira exemplar com um trunfo extra: o tratamento precoce. “Desde o início da pandemia, apoiamos a autonomia do médico na busca do tratamento precoce, seguindo recomendação do nosso Conselho Federal de Medicina (CFM).”117




    A posição do CFM, maior autoridade médica do país, em relação ao kit covid revoltou muitos médicos e profissionais de outras áreas, contrariou todos os estudos e posicionamentos de entidades nacionais e internacionais e serviu de amparo para que Bolsonaro e sua trupe seguissem promovendo medicamentos ineficazes. “Tratamento precoce. Não existe outra saída. Nós não estamos mais discutindo se esse ou aquele profissional não concorda. Os conselhos regionais e federais [de medicina] já se posicionaram”, disse, em tom militar, o então ministro da Saúde Eduardo Pazuello ao ordenar como Manaus deveria evitar seu iminente colapso – que resultou em pelo menos trinta mortes por falta de oxigênio em dois dias – em janeiro de 2021.118




    Ainda em abril de 2020, no dia 16, o CFM aprovou com unanimidade o Parecer n. 4, em que assume não existirem evidências robustas de alta qualidade sobre a cloroquina ou qualquer outro medicamento nos estágios iniciais da covid-19 – no entanto, abre uma brecha para que o médico tenha autonomia para prescrevê-los. A entidade também afirmou, nesse texto, que os médicos que fizerem uso de remédios off label para tratar a covid-19 não seriam responsabilizados por isso.119 Mesmo com todos os estudos que saíram depois, a entidade não atualizou seu posicionamento. E até o fechamento da pesquisa para este livro, em março de 2022, médicos e políticos defensores do tratamento precoce usavam esse parecer para respaldarem não só a prescrição de cloroquina como de azitromicina, ivermectina, nitazoxanida, zinco quelado, corticoides e tantos outros remédios, assim que a pessoa dá o primeiro espirro. São misturas de fazer inveja às garrafadas de ervas vendidas em barracas para curar de diabetes a câncer.




OEBPS/image/cover.jpg







OEBPS/image/Cap._1_pg_20_PB.jpg
59.  Nesse sentido, e dentro do que revela a experiéncia humana, nio poderia ser exigivel
comportamento diverso do Laboratério Quimico Farmacéutico do Exército, sendo a busca
dos insumos necessérios e o pronto atendimento as prementes necessidades de produgdo da
Cloroquina que, por seu baixissimo custo, seria o equivalente a produzir esperanga a mithdes de
coragdes aflitos com o avango e os impactos da doenga no Brasil ¢ no Mundo. Entretanto,
convém destacar que ndo foram produzidas quantidades demasiadas conforme reportagens
usadas para apresentar a dentincia.






OEBPS/image/2.jpg
N

paraquedas





OEBPS/image/5.jpg





OEBPS/image/title-page.jpg
CHLOE PINHEIRO  FLAVIO EMERY

DOROUMTC





OEBPS/image/4.jpg
A

paraquedas






OEBPS/image/02_tit_intro.jpg






